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			Nota da nova edição

			O livro Voz Humana foi lançado em 2004. Descobri os arquivos sonoros e secretos dos julgamentos de presos políticos em 1997. Naquele ano, ainda estagiário de Direito e apaixonado pela luta dos advogados em favor de presos políticos, iniciei a luta pela abertura daquele acervo. Apoiou desde o primeiro momento esta luta Barbosa Lima Sobrinho, que redigiu uma carta que se encontra emoldurada na parede de meu escritório. 

			O Tribunal Militar nos intimou que iria apagar as fitas, e à época fui aconselhado pelo advogado e ex-ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), Evandro Lins e Silva, a ingressarmos com uma medida cautelar no Supremo para impedir a destruição. A medida foi distribuída para o ministro Maurício Corrêa, que era ex-presidente da OAB Federal. Esse concedeu a liminar para preservar o material.

			Quando o julgamento foi marcado no Pleno da Corte, a seu pedido, o ministro decidiu tirá-lo do pleno. Isso no dia do julgamento. Evidente que algo tinha ocorrido. O ministro remarcou o julgamento para a Turma e votou contra a abertura dos arquivos. O ministro Nelson Jobim pediu vista dos autos. Esses ficaram uma década no seu gabinete, e quando anunciou sua saída do Supremo, pedi ajuda ao presidente da OAB do Rio de Janeiro, Wadih Damous. Era e ainda é seu amigo, Flávio Dino, atual governador do Maranhão, e à época juiz federal e assessor de Jobim no Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Conseguimos marcar a continuação do julgamento, e na última sessão de julgamento antes de sua aposentadoria, Jobim votou a favor, e apenas com voto vencido de Maurício Corrêa o arquivo foi aberto. 

			Intimado, o Superior Tribunal Militar (STM) não cumpriu a decisão, e fomos obrigados a ingressar com uma reclamação, que foi distribuída à ministra Cármen Lúcia, que não concedeu a liminar e demorou mais uma década para julgar o pedido. Quando se aproximava o julgamento, o STM sinalizou a possibilidade de abertura e fez um projeto visual com os arquivos. A reclamação foi atendida.

			Nesse meio-tempo as sustentações e a pesquisa fizeram parte do filme “Sobral – O Homem que não tinha Preço”, de Paula Fiúza, neta de Sobral. Também completei o doutorado lançando o livro Poder e Saber, Campo Jurídico e Ideologia, orientado por Gisálio Cerqueira Filho.

			Hoje, com os arquivos, estamos desenvolvendo uma enorme pesquisa, transcrevendo todos os julgamentos de presos políticos, com três estudantes de história da Universidade Federal Fluminense (UFF), Samuel Araújo Costa, Giovana dos Santos e João Vitor Nascimento. Participou também o estagiário de Direito Vitor Tovil. A pesquisa está sendo coordenada em conjunto com os professores Gizlene Neder e Gisálio Cerqueira Filho.

			O livro é antigo e feito em outra época de meu crescimento intelectual. Quanto ao tema, recentemente Antonio Pedro Melchior defendeu na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) a tese “Juristas - Resistência ao Autoritarismo”, orientado pelo professor Geraldo Prado.

			Mas o livro permanece uma boa ajuda de pesquisa para estudantes de Direito e curiosos. E quem sabe pode contribuir para pesquisadores.

			Resolvi relançá-lo durante a quarentena do coronavírus. O tema é atual, já que o presidente Jair Bolsonaro defende que ditadura e tortura não existiram. É oportuno para pensarmos no passado, na resistência e no flerte que a política brasileira tem com a ditadura. É oportuno para não repetirmos.

			O autor
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			I. INTRODUÇÃO

			O objetivo deste trabalho é contar a história de resistência dos advogados perante os tribunais da República. Como se verá, a própria pesquisa foi alvo de repressão e censura, o que acabou levando o autor à tribuna do STM, palco da resistência judiciária contra a ditadura pós-64.

			De forma despretensiosa, este trabalho traz, em ordem cronológica, a atuação dos advogados contra o “desenvolvimento” das leis de repressão e controle social, que proporcionaram campo fértil às leis de segurança. O livro não tem a pretensão de cobrir toda a atuação de uma classe de lutadores pelas garantias individuais diante da opressão, mas sim, contar um pouco dessa história.

			Como relatado à frente, muito do material de pesquisa se perdeu com a sua apreensão, por ordem do general Antônio J. Soares Moreira, à época presidente do STM. Também como agravante, proibiu-se a este pesquisador o acesso ao arquivo em que se encontram todos os processos que tramitaram no Tribunal de Segurança Nacional (TSN) (Estado Novo) e perante a Justiça Militar (Ditadura pós-64).

			A história dos advogados criminalistas em defesa de presos políticos — que vai de Rui Barbosa e a resistência à ditadura florianista, até a atuação de Heleno Fragoso, Evaristo de Moraes Filho, Nilo Batista, Lino Machado, entre outros — é a oportunidade para relatar a sequência de leis penais de repressão às classes dominadas e à criminalização de qualquer atitude que vai ao encontro dos interesses da classe dominante em cada época.

			O Capítulo 1 relata a atuação de Rui Barbosa em defesa de presos pela ditadura florianista, a repressão por meio do Decreto 791, de 10 de abril de 1892, constituindo Estado de Sítio, e a resistência de Rui Barbosa defendendo, por meio de habeas corpus, a possibilidade de intervenção do STF a fim de que fossem garantidos os direitos individuais, limitando-se às ações do Executivo.

			O Capítulo 2 relata o retorno de Rui Barbosa do exílio, a interposição de novo habeas corpus em favor dos perseguidos pelos decretos editados por Prudente de Morais,1 e a concessão, pelo STF, que passa a entender a possibilidade de intervenção, por parte do Judiciário, nas decisões do Executivo, que afrontem a Constituição.

			Também descreve a formação da visão preconceituosa da classe dominante sobre o escravo liberto, assim como sobre o estrangeiro, fruto do “processo de embranquecimento” da população, que vai formar a dita “classe perigosa”.

			Este capítulo acentua ainda a ideologia higienista contra o pobre, o negro, o estrangeiro e as atitudes de “mendigos e ébrios”, “vadios e capoeiras” e “prostitutas e cáftens”, que serão criminalizados pelo Código Penal de 1890 e suas alterações, a fim de limpar a cidade do que era considerado “fezes sociais” e suas atitudes “viciosas” e propagadoras de “doenças”. 

			Conta, ainda, a lição de ética dada por Rui Barbosa a Evaristo de Moraes, na correspondência intitulada “O dever do Advogado” e a atuação de Evaristo na Revolta da Chibata.

			O Capítulo 3 destaca a defesa de Evaristo de Moraes aos anarquistas, relatando a “transição” do higienismo ao positivismo, que vai somar-se para um novo enquadramento às “classes perigosas”, ultrapassando a ideia de que os pobres são transmissores de vírus e doenças, para considerá-los elementos viróticos e portadores de anomalias que os transformam em criminosos natos. Ao mesmo tempo relata historicamente o Levante de Copacabana, a Coluna Prestes e a Revolução de 1930, eventos históricos que serão de importância crucial para o entendimento de fases posteriores.

			O Capítulo 4 relata o cenário do júri, que, certamente, foi palco de inúmeros debates criminológicos e é parte integrante da história da advocacia criminal, elegendo o caso do crime de Simões Lopes, defendido por Evaristo de Moraes.

			Os Capítulos 5, 6 e 7 relatam as influências nazifascistas sobre a repressão do Estado Novo, como a criação do TSN, a Constituição de 1937 e o Levante de Prestes em novembro de 1935, marco no raciocínio militar em relação ao inimigo interno e ao medo da indisciplina. Nesta fase, Sobral Pinto e Evandro Lins e Silva são advogados que representam a resistência contra a ditadura getulista do “Estado Novo”.

			Não se pretende cair na visão simplista quanto a esta fase histórica, duramente criticada pelo professor Nilo Batista, ressalvando que esta época, ainda tão difícil de ser estudada, é raiz de avanços nos direitos dos trabalhadores, da mulher e da estruturação de um Brasil econômico cujo projeto neoliberal tenta destruir. No entanto, em decorrência do grande período analisado, não foi possível dedicar maior análise sobre o tema, restringindo-se à perseguição política e à defesa dos advogados perante o TSN.

			Esta “falha” pode ser comparada à análise do Regime Militar pós-64 que, com avanços econômicos certamente muito menores do que os da década de 30, não teve destaque na pesquisa em comparação com a doutrina de Segurança Nacional e os Atos Institucionais.

			Os Capítulos 8 e 9 relatam os anos intermediários entre o Estado Novo e a Ditadura de 1964, muitas vezes vistos como uma fase democrática, mas com permanências históricas do Estado Novo, do positivismo e do higienismo.

			Os Capítulos 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 relatam a resistência dos advogados na ditadura pós-64 com a formação da doutrina de Segurança Nacional que, apesar de novo contorno decorrente da influência norte-americana, certamente não abandonou as raízes históricas que desde o início da República era higienista, positivista e perseguidora das classes dominadas.

			Certamente, não fosse a apreensão do material de pesquisa, mais extenso e profundo poderia ser o relato, assim como a abrangência de mais advogados em outros Estados na história de defesa nos tribunais militares. Acredito que em trabalho posterior de doutorado, e com o julgamento pelo STF da liberação do material ainda confidencial, haverá a oportunidade de se dedicar à ampliação deste trabalho.

			No entanto, estes obstáculos demonstram a forte permanência de “resquícios” legais da Ditadura Militar de 1964, mesmo passados mais de vinte anos do Regime de Exceção, assim como torna a pesquisa uma luta pela abertura dos arquivos que guardam processos penais de perseguição política.

			Ainda pende no STF o julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança que defende a abertura desses arquivos, após voto do ministro Maurício Corrêa negando a Ordem, e o pedido de vista do ministro Nelson Jobim.

			Evandro Lins e Silva teve grande contribuição em momento crucial desta luta, orientando quanto à interposição de medida cautelar que impediu a desgravação de todas as fitas contendo sustentações inéditas de Sobral Pinto, Heleno Fragoso, Evaristo de Moraes Filho, Nilo Batista, Técio Lins e Silva, René Ariel Dotti, entre outros.

			Quando Evandro Lins faleceu os originais desta obra encontravam-se em seu poder, a fim de se manifestar, por meio de prefácio, pela abertura dos arquivos do Regime Militar.

			

			
				
					1	Prudente José de Morais Barros (1841-1902), advogado e político brasileiro, foi o terceiro presidente do Brasil por eleição direta.

				

			

		

	
		
			CAPÍTULO 1

			A LUTA DE RUI BARBOSA NA DITADURA FLORIANISTA

			1.a. O Golpe de Deodoro da Fonseca

			Promulgava-se a primeira Constituição Republicana Brasileira em 24 de janeiro de 1891, e logo no dia seguinte começaria a luta pelo poder.

			Deodoro da Fonseca (1827-1892), que representava a encarnação do Exército e de seu ídolo,2 figura alta de olhos faiscantes, sobre um nariz aquilino, cuja composição física dava uma impressão de arremesso e energia, havia sido eleito o primeiro presidente da República Constitucional por 129 votos contra 97. Para vice-presidente era eleito Floriano Peixoto (1839-1895), por 153 votos contra 73 dados ao almirante Wandenkolk (1838-1902).

			O período caracterizou-se por forte reação militar, derrubando os governos estaduais que tinham deixado de apoiar a chapa vencedora. Naturalmente, foi desencadeada intensa resistência na imprensa, que afirmava que a Nação não estava disposta a deixar-se governar pela espada, enquanto “o Congresso não se acomodara ao bridão e à sela”.3

			Deodoro, contando ter ao seu lado as Forças Armadas, mandou José Avelino, assessor de Rui Barbosa, redigir um manifesto comunicando à Nação o fechamento do Congresso, e tentou um golpe de Estado em 3 de novembro de 1891.

			1.b. Rui Barbosa e a Constituição de 1891

			Logo a voz de Rui Barbosa (1849-1923) se levantou clamando pelo respeito à Constituição, com autoridade ímpar de quem tinha sido a cabeça do Governo Provisório e era a maior cultura jurídica do país, com o mais sólido preparo e experiência política.

			Desde junho de 1890, o estado de saúde de Deodoro da Fonseca era preocupante. Síncopes frequentes deixavam-no desacordado. Havia o temor de que ele não voltasse de uma dessas crises e de que sua morte impedisse a organização do novo regime.

			Rui Barbosa, então, redigiu o projeto da Constituição de próprio punho e era em sua casa que se reunia o Ministério para discutir artigo por artigo.

			Tal era a confiança nele, que certa vez, por volta das 20 horas, depois do jantar, vestindo calça branca e paletó de sarja preta, chegou Floriano Peixoto, então ministro da Guerra. Despreocupado, vindo a pé do Largo de São Francisco ao Flamengo, sentou-se ao lado de Rui Barbosa, aceitou um café, acendeu um cigarro e foi logo interpelado pelo atraso. 

			Respondeu, sem cerimônia:

			“— O Rui me representa, voto sempre com ele se houver divergências. Mas não há, nem pode haver. Ele pensa por nós todos.”

			Rui Barbosa, que via o novo regime nascer sob os auspícios do militarismo, pensava em uma república no estilo norte-americano. Achava que o regime parlamentar, “com marés de paixões e interesses”,4 não permitiria a consolidação da República. Assim, seu projeto sofreu forte influência da Constituição norte-americana.

			Grande era a pressa de se promulgar a nova Carta Magna, que após a última discussão sobre o texto, no palácio do chefe de Estado, no dia 18 de junho de 1890, Rodolfo Tinoco, assessor de Rui Barbosa, foi incumbido de caligrafar a nanquim o novo texto constitucional, que deveria ser apresentado para assinatura de todo o gabinete.

			Precisou trabalhar ininterruptamente por dezenove horas, o que ocasionou a contração e o retesamento de seus músculos, obrigando-o a ser carregado.

			Desta forma, Rui Barbosa teve grande influência sobre a primeira Constituição Republicana no Brasil, que dava pouca ênfase à defesa do Estado e à sua ordem política e social, tendência que rompia com a Constituição do Império e que não seria seguida pelas Cartas Políticas posteriores.

			1.c. O Golpe Florianista

			Floriano Peixoto era enigmático e misterioso, tinha o bigode caído, o lábio inferior pendente e mole, os traços flácidos e grosseiros. Era a própria cautela, a astúcia, o retraimento. “Hibernava no apagamento e na indiferença, falando por monossílabos, enrolando o seu eterno cigarro de palha, enquanto não chegava a sua hora.”5

			Após o fechamento do Congresso, começou a correr o boato de que Floriano Peixoto tramava contra Deodoro da Fonseca. O Barão de Lucena6 foi ao presidente indagar se deveria exigir uma manifestação clara do vice a favor do governo, e foi desaconselhado. Apesar disso, visitou Floriano, que confirmou que recebia em casa os conspiradores, justificando, no entanto, que o fazia no intuito de aconselhar moderação e tolerância.

			Floriano Peixoto era o chefe da conspiração contra Deodoro da Fonseca, e Fonseca, sem base militar que desse sustentação ao golpe, foi obrigado a passar a Presidência a Peixoto.

			1.d. O Impasse

			Empossado no governo o vice-presidente e reabertos o Senado e a Câmara dos Deputados, poderia se supor que o regime sairia fortalecido, estável e que a vida política nacional retornaria ao ritmo normal.

			No entanto, pelo art. 427 da Constituição então vigente, se o vice assumisse decorridos menos de dois anos do início do mandato do presidente que renunciou, deveria haver nova eleição.

			Durante reunião ministerial com o presidente, Rodrigues Alves,8 ao terminar uma exposição sobre outro assunto, emendou:

			— Agora, senhor presidente, permita-me chamar-lhe a atenção para o texto constitucional, que manda proceder à nova eleição.

			No que foi interrompido de pronto por Floriano Peixoto:

			— Tenho opinião diferente, penso que tenho de terminar o prazo de Deodoro, e terminá-lo-ei.9

			O presidente empossado, no intuito de justificar sua atitude, invocou o art. 1o10 das Disposições Transitórias da própria Constituição.

			Levantou-se, então, o reclamo pela convocação da eleição. A imprensa, no dia 6 de abril, divulgava manifesto dos treze generais, afirmando que “só a eleição do presidente da República, feita o quanto antes, como determinava a Constituição Federal e a Lei Eleitoral”, restabeleceria, “a confiança, o sossego e a tranquilidade da família brasileira”.

			Em resposta, Floriano Peixoto acusa seus contraditores de indisciplinados e anarquistas, e baixa decretos de reforma e transferência dos oficiais contrários ao governo, fazendo publicar suas decisões no Diário Oficial.

			Dois dias depois houve uma manifestação em frente à casa de Deodoro da Fonseca, e após alguns discursos, os manifestantes dirigiram-se ao Palácio Itamaraty, então sede da Presidência da República.

			1.e. A Repressão

			Apesar de não haver “perigo iminente da Pátria”, nem “comoção intestina”, casos em que a Constituição autorizava a decretação do estado de sítio, Floriano Peixoto baixou o Decreto 791, em 10 de abril de 1892, invocando os arts. 4811 e 8012 da Carta Magna, para as garantias constitucionais por 72 horas. A Constituição de 1891 não tinha capítulo dedicado à segurança do Estado, sendo o estado de sítio tratado no capítulo de disposições gerais.

			Numerosas prisões foram efetuadas, inúmeros presos foram desterrados e embarcados para Rio Branco,13 Cucuí e Tabatinga,14 no Estado do Amazonas. O governo tentava imobilizar seus adversários, reformando-os de seus cargos que, pelo texto constitucional, pertenciam à classe jurídica dos “direitos individuais invioláveis”, assim como as patentes e os empregos vitalícios.

			O arbítrio do poder não poderia suspender definitivamente a Constituição.

			1.f. A Voz de Rui Barbosa

			Opondo-se ao golpe dissimulado, Rui Barbosa iniciou uma campanha de habeas corpus, que iria lhe inspirar suas mais luminosas páginas.

			Antes mesmo de apresentado o pedido de habeas corpus de Rui Barbosa, já criticado pela imprensa governista, o impetrante dirigiu ao Diário de Comércio a seguinte carta, que O Paíz publicou em 20 de abril de 1892:

			Antecipando notícia da petição de habeas-corpus que vou submeter hoje ao Supremo Tribunal Federal, diz o Diário do Comércio desta manhã: “Sem pretendermos adiantar juízos, quer, entretanto, nos parecer que é inoportuno o momento, para se agitar a opinião, com essa questão.”

			Sou obrigado a responder ao ilustre contemporâneo. Primeiro, se o fim do habeas-corpus é levantar o desterro e a prisão, não sei, nem posso atinar qual seja, para a reclamação dele, a oportunidade, se não enquanto dura a prisão e o desterro. Segundo, usar de um recurso legal, em sustentação de um direito legal, perante um Tribunal de Justiça, só poderia ser meio de agitação em Varsóvia.

			Se eu quisesse agitar a opinião, aí estaria a imprensa, para a qual não me têm faltado (e não é de hoje) portas abertas, muitas e das mais largas. O Diário do Comércio deve sabê-lo. Suscitando espontaneamente esta questão, que interessa, mais que aos pacientes atuais, ao País inteiro, obedeci ao meu dever de cidadão, de advogado, de republicano, de co-autor da Constituição revogada pelos sofismas políticos, em que se pretende estribar a defesa desse estado de sítio. E acrescentarei: era preciso que este País fosse uma vasta senzala, para não haver uma voz que pedisse este habeas-corpus. Muitos, muitos outros concidadãos certamente o fariam. A minha prioridade é apenas um acidente.15

			Num bonde, na Rua Olinda, Rui Barbosa encontrou com o Conselheiro Barradas, um dos maiores juristas daquele tempo, que logo lhe perguntou se aquele boato de que pretendia cassar os atos do Executivo, recorrendo ao Judiciário, era fundado, pois não conhecia ação adequada.

			Rui Barbosa confirmou-lhe a notícia, dizendo que o habeas corpus para cassar atos de arbítrio do Executivo era comum no Direito americano, que inspirara a nossa Constituição. No dia seguinte, mandou a Barradas um livro sobre a  História da Suprema Corte americana, que elucidava o caso.

			Rui Barbosa levantou questões absolutamente novas para o seu tempo, verberando pelo dever de “resistência judiciária”, uma lição cívica, jurídica e judiciária, incitando a resistência ao arbítrio.

			Clamava que cumpria, tão-somente, o seu dever de advogado na “reivindicação da liberdade extorquida”, e de autor principal da Constituição “na delineação da fisionomia do Supremo Tribunal, no seu destino histórico para a consolidação da República Federativa”.16

			Dizia ele que iniciava o seu “curso de resistência constitucional contra o absolutismo republicano”17 e que “onde quer que haja um direito individual violado, há de haver um recurso judicial para debelação da injustiça”.

			1.g. Sala de Sessão do Supremo

			Rui Barbosa aguarda na sala do STF, na Rua Primeiro de Março, 42, prédio projetado pelo arquiteto Luis Carlos Schreiner, com inspiração no Vereinsbank, de Munique, à época, um dos edifícios mais imponentes da cidade, construído com requinte: mármore carrara branco contrastando com o tom róseo dos panos da fachada do segundo pavimento, pinturas a óleo e gradis de ferro fundido.

			A sala de sessões é magnífica, decorada com afrescos de artistas de renome, como Antonio Parreiras,18 o chão é de tábua corrida e o teto coberto de motivos geométricos e vultos nacionais.19

			Às 11 horas, entram o ministro Freitas Henriques,20 que presidia a sessão, seguido dos demais ministros do Supremo Tribunal de Justiça (STJ), Visconde de Sabará (1817-1894), Andrade Pinto (1823-1898), Aquino e Castro (1828-1906), Sousa Mendes (1823-1905), Trigo de Loureiro (1828-1904), Costa Barradas (1833-1908), Pereira Franco (1827-1902), Piza e Almeida (1842-1908), Barros Pimentel (1824-1906), Macedo Soares (1883-1968) e Anfilófilo de Carvalho (1850-1903).21

			O encontro, no bonde, com o ministro relator Costa Barradas e a remessa do livro sobre o tema deixaram Rui Barbosa esperançoso na concessão da ordem.

			Findo o relatório, o ministro Freitas Henriques declara que não será dada a palavra à defesa por não estarem presentes os pacientes, o que, supostamente, seria um impedimento legal.

			Então, Barradas pede a palavra, manifestando o desejo de ouvir a defesa.

			Sobe à tribuna o advogado Rui Barbosa, para sustentar oralmente “o primeiro habeas-corpus sobre matéria política que se impetrava no mais alto órgão da Justiça republicana”.22

			1.h. A Decisão

			Encerrada a sustentação oral, Rui Barbosa não se retirou da tribuna, e lá permaneceu em pé como um vigilante, fitando os ministros.

			O ministro presidente deu a palavra ao relator Barradas, ocupante da cadeira número 6 (que à época do Império tinha o número 8). Os fundamentos de seu voto resumiram-se ao entendimento de que se a Constituição entregava ao critério do presidente da República as medidas de repressão; e cabendo privativamente ao Congresso aprovar e reprovar o estado de sítio decretado, o Supremo não tinha competência para cassar ou limitar os atos do Executivo.

			Sendo assim, mesmo atingindo direitos individuais ele entendeu que seria impossível isolar esse ferimento da questão política. Acrescentou que não havia provas do momento da prisão dos pacientes, que pudessem levar ao convencimento de que tivessem sido presos antes do estado de sítio.

			Quase todos os ministros acompanharam o relator, com dois destaques de voto, exceto o ministro Piza e Almeida, que ocupava a cadeira número 10.

			1.i. O Voto Vencido

			O ministro Joaquim de Toledo Piza e Almeida, primeiro ocupante da cadeira número 10 na República, afirmava a competência do Supremo, que só era vedada a conceder a ordem enquanto perdurasse o estado de sítio e que, cessado o estado de sítio, os pacientes não poderiam permanecer arbitrariamente presos por ordem do Executivo.

			Merece destaque o trecho do voto do ministro Piza e Almeida, em homenagem a seu pioneirismo:

			Concedi a ordem para serem apresentados o senador vice-almirante Eduardo Wandenkolk e outros cidadãos mencionados na petição de habeas-corpus, presos ou ameaçados de prisão pelo Decreto de 10 do corrente mês, que proclamou o estado de sítio nesta Capital, por entender ser o Supremo Tribunal Federal competente para tomar conhecimento desse recurso.

			Nesta concessão estão incluídos os cidadãos presos durante o estado de sítio, porquanto a competência do tribunal para isso firma-se no seu regimento interno, que no art. 65, § 3o, assim dispõe: “O tribunal se declarará incompetente para conceder a ordem (…) se a coação proceder de autoridade militar, ou cidadão sujeito ao regime militar (Decreto no 848, de 11 de outubro de 1890, art. 47) ou se tratar-se de medida de repressão autorizada pelo art. 80 da Constituição, enquanto perdurar o estado de sítio”, donde se deduz a contrario sensu sua competência para tomar conhecimento dela, quando tiver cessado o mesmo estado de sítio; e esta é a hipótese dos autos. O art. 80 da Constituição depende da lei regulamentar, que ainda não foi feita, mas parece-me que não pode ter outra inteligência senão a que meu voto exprime, e em apoio do qual chamarei a Constituição do Império, daquele tempo suspendendo as garantias constitucionais.

			A Constituição do Império, no art. 179, § 35, dispunha: nos casos de rebelião ou invasão do inimigo, pedindo a segurança do Estado que se dispensem por tempo determinado algumas das formalidades que garantem a liberdade individual, poder-se-á fazer por ato especial do Poder Legislativo.

			Não se achando, porém, a esse tempo reunida a Assembléia, e correndo a Pátria perigo iminente, poderá o governo exercer esta mesma providência como medida provisória e indispensável, suspendendo-a imediatamente que cesse a necessidade que a motivou.

			A Lei no 26, de 22 de setembro de 1835, suspendeu no Pará, por espaço de seis meses a contar da data da publicação da mesma lei naquela província, os § 6o a 10o do art. 179 da Constituição, para que pudesse o governo autorizar o presidente da referida província a “mandar prender sem culpa formada, e poder conservar em prisão sem sujeitar a processo durante o dito espaço de seis meses, os indiciados em qualquer dos crimes de resistência, conspiração, sedição, rebelião e homicídio”. Nestes mesmos termos se exprimem a Lei no 40, de 11 de outubro de 1836, prorrogada pela de no 129, de 12 de outubro de 1837, e o Dec. do Poder Executivo no 68, de 29 de março de 1841, prorrogado pela Lei de no 169, de 14 de maio de 1842, suspendendo as garantias no Rio Grande do Sul; e os Decretos nos 168 e 169, de 17 de maio de 1842, suspendendo as garantias em São Paulo e Minas Gerais. 

			(Estes dois últimos decretos, não publicados nas coleções, vêm no vol. 2o, página 12, dos Anais da Câmara dos Deputados, de 1843).

			As leis e decretos citados, dando ao preceito constitucional sua verdadeira inteligência, terminantemente declaram que a faculdade que tem o governo para mandar prender e conservar em prisão um cidadão sem ser sujeito a processo é somente durante o tempo da suspensão de garantias, que deve necessariamente ser fixo e determinado. 

			Suspensas as garantias constitucionais em São Paulo, em 1842, foram deportados para a província do Espírito Santo os senadores Feijó e Vergueiro, com ordem de serem nela conservados enquanto durassem as circunstâncias melindrosas e excepcionais em que se achava a Província de São Paulo, ou não se aproximar a abertura da Assembléia Geral Legislativa (Portaria do Ministro da Justiça de 12 de julho de 1842, ao vice-presidente do Espírito Santo).

			Se a Constituição da República estabelece que no estado de sítio as garantias constitucionais só podem ser suspensas por tempo determinado, quando o exigir a segurança do Estado nos casos de comoção interna ou agressão estrangeira, sendo esta disposição idêntica à da Constituição do Império, não se pode admitir que a Constituição republicana seja interpretada e executada de modo menos liberal e menos garantidor dos direitos e liberdades individuais do que o foi a do Império pelas leis e decretos citados.

			Sendo as disposições de nossa Constituição, relativas à suspensão das garantias constitucionais, semelhantes às da Constituição republicana argentina (arts. 23 e 86 no 19), em apoio da pretendida incompetência do Supremo Tribunal Federal para conhecer da petição de habeas-corpus, não pode ser invocado o caso ultimamente dado naquela república, porque lá o juiz federal concedeu a ordem de habeas-corpus a presos políticos durando ainda o estado de sítio; o que é confirmado pela resposta que em nome do presidente da República deu àquele juiz o ministro da Guerra. “Estado de sítio, diz ele, importa, segundo o art. 23 da Constituição, na suspensão de todas as garantias, e entre elas muito especialmente o recurso de habeas-corpus em favor de indivíduos presos por ordem do presidente da República, sem desconhecer as disposições terminantes da Constituição, e sem desacatar a autoridade que lhe concede.” 

			Dados os fatos previstos na Constituição, pode o governo declarar em estado de sítio qualquer ponto do território nacional, por tempo determinado, restringindo-se nas medidas da repressão contra as pessoas aí especificadas no artigo 80, § 2o, da mesma Constituição – detenção em lugar não destinado aos réus de crimes comuns e desterro para outros sítios do território nacional, tendo essas medidas apenas a duração do estado de sítio.

			É o que se deduz de nossa Constituição, e é o que está expressamente declarado na do Chile, art. 152.

			A determinação do prazo da suspensão de garantias depende de critério do governo, da apreciação das circunstâncias, da gravidade da comoção interna. Do ato político, da declaração do estado de sítio tem o presidente da República de dar contas ao Congresso, relatando-lhe motivadamente as medidas de exceção que houverem sido tomadas para manter a ordem e as leis (Constituição art. 80, § 3o, e Lei no 30, de 8 de janeiro de 1892, sobre crimes de responsabilidade do presidente da República, arts. 32 e 33).

			Se é só a segurança do Estado que justifica o uso desta medida extraordinária, cessada a causa que a determinou, cessam os efeitos que dela se derivam.

			Durante o estado de sítio, tem o governo a faculdade de efetuar as prisões que a segurança do Estado exigir. Mas em levantamento o estado de sítio,23 os cidadãos continuam presos ou desterrados, sem serem sujeitos a processo, havendo assim para eles uma suspensão de garantias por tempo indeterminado, contra a expressa disposição do art. 80 da Constituição, a lei os provê de remédio para resguardarem-se de semelhante violência, e esse remédio é o habeas-corpus.

			1.j. A Campanha na Imprensa

			No dia 7 de maio, Rui Barbosa iniciava uma série de artigos no jornal O Paíz, de Quintino Bocaiuva,24 refutando as razões da decisão, logo que publicado o Acórdão.

			Diante do surgimento, antes de concluída a primeira série de artigos, de uma contestação anônima, o advogado retruca:

			(…) a esse tempo, ainda os juízes não consideravam necessário vir esgrimir sutilezas na imprensa com os advogados das vítimas. Estes gozavam, ao menos, a vantagem da última palavra na questão. Era um privilégio dos sacrificados, religiosamente respeitados pelos agentes do despotismo.

			Após uma série de artigos, surge a assinatura do anônimo ministro Barradas.

			“Não perdi meu tempo (…) a causa estava vitoriosa nos espíritos”; “(…) cada dia sinto que cumpri meu dever”, dizia Rui em artigo no jornal O Paíz, encerrando a polêmica.

			Diante da denegação da ordem, pois “o Poder Judiciário estava de braços cruzados, à espera de que o Congresso decidisse a questão política”, inicia-se o debate sobre o estado de sítio no Congresso.

			Belarmino de Mendonça (1850-1913), então ministro do Supremo Tribunal Militar (STM), sobe à tribuna e começa a protestar contra a prisão dos deputados, quando o presidente do Senado, Bernardino de Campos (1841-1915), não permite que o orador prossiga, acentuando que o assunto era inoportuno.

			O debate movimentou os deputados, até que o ato do Executivo, o estado de sítio, foi aprovado e concedia-se anistia aos envolvidos.

			1.k. O Exílio

			Ao sair do Jornal do Brasil, onde havia assumido a direção, Rui Barbosa avistou o coronel Sebastião Bandeira, que aparentemente estava agitado e lhe informou que uma revolta possivelmente ocorreria, oferecendo-lhe esconderijo.

			O aviso não foi levado a sério. No entanto, por volta de meia-noite, o mesmo coronel Sebastião Bandeira, que andava à procura do advogado para protegê-lo, o encontrou na casa de seu médico e amigo, na Rua Buarque de Macedo.

			Diante dos boatos de que a cidade seria bombardeada, transferiu sua família para o Méier, onde morava sua irmã. Rui Barbosa corria sério risco de morte. A polícia de Floriano Peixoto percorria a cidade à sua procura.

			Na madrugada do dia 13, depois de passar a noite em claro no Cais do Porto, à espera da oportunidade de escapar da polícia, foi esconder-se no Moinho Fluminense, entre pilhas de sacos de trigo, enquanto aguardava seu amigo Borlido Maia, com um bote que o levaria ao navio Madalena.

			Mas o tempo foi passando, e o amigo que viria buscá-lo estava atrasado. A polícia apertava o cerco à procura do advogado.

			De súbito, aparece Carlos Gianelli, dono do Moinho Fluminense.

			“— Estamos perdidos, Sr. Conselheiro, a polícia está dando busca nas casas próximas! Não pode ficar aqui!”

			Ali permaneceram, e por sorte os policiais não se lembraram do moinho. Ao amanhecer, Rui Barbosa embarcou para o exílio.

			Sua produção cultural no exílio ficou conhecida como Cartas da Inglaterra, destacando-se como pioneiro em inúmeras questões, sendo um dos primeiros no mundo a apontar a injustiça do Caso Dreyfus.25
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			CAPÍTULO 2

			OS PERSEGUIDOS E O DEVER DO ADVOGADO

			2.a. A Volta de Rui Barbosa no Madalena

			“À custa de enormes sacrifícios, o quatriênio chegou ao termo e o poder passaria às mãos austeras de Prudente de Morais.”26 Seus primeiros atos foram o fechamento da Escola Militar, a desmobilização dos batalhões patrióticos e todos os atos destinados a neutralizar a preponderância militar na vida da Nação.

			Em 12 de julho de 1895, Rui Barbosa chegava a Lisboa a bordo do Madalena e voltava para o Rio de Janeiro no mesmo navio.

			Seus protestos jurídicos não tardariam. No início do ano seguinte, Rui Barbosa emite o parecer “O júri e a independência da magistratura”, defendendo juiz do Rio Grande do Sul suspenso de suas funções e condenado a meses, por ter declarado inconstitucional dispositivo de lei estadual sobre o júri.

			Mas o insólito sistema democrático brasileiro não respiraria liberdade por muito tempo. Era decretado estado de sítio por 30 dias, que acabaria sendo prorrogado sucessivamente até 23/02/1898 (Decreto 456, 2.737, de 11/12/1897 e 2.810, de 30/01/1898), em decorrência de um atentado cometido pelo soldado Marcelino Bispo de Melo contra a vida do presidente, em que foi vítima fatal o ministro da Guerra, Carlos Machado Bittencourt.

			No entanto, terminando o estado de sítio, permaneceriam presos em Fernando de Noronha, Barbosa Lima, Alcindo Guanabara, João Cordeiro e Tomás Cavalcanti.

			2.b. Novo Habeas Corpus

			Não tarda a intervenção do maior advogado brasileiro, que impetra habeas corpus no Supremo, subindo à tribuna em 16 de abril, onde discursou durante duas horas e meia, explicou e justificou sua atitude em 1892 e desenvolveu considerações em sustentação ao pedido:

			Se a política não recuar diante desta Casa sagrada, em torno da qual marulha furiosa desde o seu começo; se os governos se não compenetrarem de que na vossa independência consiste a sua maior força, a grande força do princípio da autoridade civil; se os homens de Estado se não convencerem de que o que se passa aqui dentro é inviolável como os mistérios do culto; se os partidos não cessarem de considerar inocentes impenetráveis sob o tênue véu dos artifícios políticos as suas conspirações contra a consciência judiciária, ai de nós! Porque, em verdade vos digo, não haverá quem nos salve. O sino da liberdade não terá de dobrar sobre o sepulcro dos juízes, mas sobre o ignominioso trespasse da República, contra a qual, nas mãos da nação revoltada pela falta de justiça, se levantarão as pedras das ruas.

			A ordem é concedida, e Rui Barbosa escreve o livro A lição dos dois acórdãos, estudo sobre a jurisprudência do STF em habeas-corpus.

			2.c. Classes Perigosas e o Código de 1890

			De suma importância para a compreensão da legislação “em defesa do Estado” que vai se operar através da história, e especialmente do início da República é a abordagem da visão oficial e predominante em relação ao negro, ao estrangeiro, à prostitua e ao anarquista, em especial, o discurso higienista desta época, que certamente vai dar berço ao posterior lombrosianismo, fortemente abraçado no Brasil.

			Quanto ao negro, que chegou a constituir mais de 50% da população da cidade do Rio de Janeiro durante a década de 1830,27 sendo a maior população urbana das Américas com aproximadamente 80.000 cativos,28 acabou exercendo forte papel no imaginário da classe dominante à época.

			Antecedentes ocorridos na Bahia em 25 de janeiro de 1835,29 quando Salvador tinha pouco mais de 10.000 cativos30 — e no Haiti, uma rebelião negra resultara na tomada do poder em 180431 —, geraram um verdadeiro pavor da possibilidade de um levante na capital.

			Sobre o negro passou a existir uma “suspeição generalizada” em que não se deveria “desprezar nem ainda os indícios mais remotos (…) para que se mantenha inalterável a segurança a segurança (sic) e a tranquilidade pública, mandando dissolver qualquer ajuntamento de escravos e prender os que neles se encontrarem”.32

			“Até rumores de uma conspiração internacional para subverter as sociedades escravistas”33 causavam um verdadeiro terror.

			Aos poucos, formula-se uma estratégia de combate aos negros que se pode identificar desde o início do século XIX, com fortes destaques nas estatísticas das prisões dos capoeiras.34 Em 1872, o chefe de polícia já se manifestava quanto à importância na formulação desta estratégia dizendo que a capoeira “não é um crime previsto no Código Penal, e somente podem ser capitulados como crimes as ofensas crimes, ferimentos e homicídios cometidos pelos capoeiras, quer em reunião, quer isolados”.35

			Em 1878, o Chefe de Polícia insistia na criminalização da capoeira, acrescentando que as ruas do Rio de Janeiro se achavam tomadas por “uma das mais estranhas enfermidades morais desta grande e civilizada cidade”, propondo ainda que os estrangeiros presos por delitos fossem deportados para colônias penais ou para a ilha de Fernando de Noronha.

			Com o advento da Lei do Ventre Livre em 1871, já se discutia um plano para subsidiar a vinda de imigrantes, a fim de criar uma situação para que “os trabalhadores tivessem que procurar os proprietários, e não o contrário”.36 

			Também a importação de mão de obra estrangeira fazia parte de um projeto de embranquecimento da população.37

			A abolição da escravatura lançou a mão de obra escrava para o contingente de subempregados e desempregados. A população, em termos absolutos, entre 1872 e 1890, praticamente dobrou de 266.000 para 522.000 habitantes.38

			Tal fato gerou importante alteração urbana, chegando a 30% a população composta por estrangeiros.39 A este importante dado soma-se a característica anterior de que “não havia outra cidade no continente americano que tivesse a experiência de gerir um espaço urbano ocupado por 50, depois 80 mil escravos”.40

			Em 1877, por exemplo, o trabalhador estrangeiro ocupava 92% do setor dos transportes e das obras públicas, praticamente monopolizando os estabelecimentos comerciais e as oficinas, excluindo, portanto, o negro destas atividades, o que se manteve nos primeiros anos da República.41

			Também, com a libertação dos escravos e a perda da força de trabalho como propriedade do senhor, surge uma discussão ideológica afirmando que “a escravidão não tinha dado a esses homens nenhuma noção de justiça, de respeito à propriedade, de liberdade”.42

			Forma-se, então, um discurso a fim de convencer que o trabalho é o elemento ordenador da sociedade e, acima de tudo, de moralidade. Era necessário criar “o hábito do trabalho através da repressão”,43 a fim de impedir a ociosidade, que passa a formar o conceito de vadiagem que “é um estado de depravação de costumes que acaba levando o indivíduo a cometer verdadeiros crimes contra a propriedade e a segurança individual. Em outras palavras, a vadiagem é um ato preparatório do crime”.44

			O Código Penal do Império prevê no Capítulo IV os crimes de vadiagem e mendigagem:

			Art. 295 – Não tomar qualquer pessoa uma ocupação honesta, e útil, de que possa subsistir, depois de advertida pelo Juiz de Paz, não tendo renda suficiente.

			Pena – de prisão com trabalho por oito a vinte e quatro dias.

			Art. 296 – Andar mendigando.

			1o – Nos lugares, em que existem estabelecimentos públicos para os mendigos, ou havendo pessoa, que se ofereça a sustentá-los.

			2o – Quando os que mendigarem estiverem em termos de trabalhar, ainda que nos lugares não hajam os ditos estabelecimentos.

			3o – Quando fingirem chagas ou outras enfermidades.

			4o – Quando mesmo inválidos mendigarem em reunião de quatro, ou mais, não sendo pai e filho, e não se incluindo também no número dos quatro as mulheres, que acompanharem seus maridos, e os moços que guiarem os cegos.

			Pena – de prisão simples, ou com trabalho segundo, o estado das forças do mendigo, por oito dias a um mez.

			No entanto, para que o delito de vadiagem fosse constituído era necessário:

			“o hábito e a indigência”, especialmente a última. Se um indivíduo é ocioso, mas tem meios de garantir sua sobrevivência, ele não é obviamente perigoso à ordem social. Só a união da vadiagem com a indigência afeta o senso moral, deturpando o homem e engendrando o crime.45

			Dedica o Código de 1890 o Capítulo XII, “Dos Mendigos e Ébrios”, como também, Capítulo XIII “Dos Vadios e Capoeiras”, como outras espécies de contravenções, como os do Capítulo III “Do Jogo e Aposta” são criados.

			O professor Nilo Batista46 assim se refere ao Código de 1890:

			Na verdade, o desprestígio do código penal de 1890 proveio de seu fracasso na programação criminalizante dos alvos sociais do sistema penal da Primeira República, fracasso diretamente ligado à circunstância de não passar ele de um decalque alterado do diploma anterior. Uma boa prova dessa deficiência – muito mais política do que técnica – do código de 1890 está no fato de que a criminalização daqueles alvos sociais – imigrantes indesejáveis, anarquistas, prostitutas e cáftens etc. – foi empreendida através de leis extravagantes ou de leis que alteravam o texto original do código. Não por acaso, essa profusão de leis – em paralelo à profusão de anteprojetos de códigos que substituíssem o de 1890 – culminaria por uma Consolidação das Leis Penais.47

			A tipificação de jogos, apostas e de embriaguez se dá em razão do discurso das “classes perigosas”.48

			Este conceito, que apareceu originalmente na Inglaterra, se referia às pessoas que houvessem passado pela prisão ou obtivessem o sustento da família por meio da prática de furtos e não do trabalho.49 Ocorre que, no Brasil, este atributo foi utilizado, ideologicamente, como equivalente ao conceito de pobreza, ociosidade e criminalidade.50

			As classes pobres e viciosas (…) sempre foram e hão de ser sempre a mais abundante causa de todas a sorte de mal feitores: são elas que se designam mais propriamente sobre o título de – classes perigosas –; pois quando o mesmo vício não é acompanhado pelo crime, só o fato de aliar-se à pobreza no mesmo indivíduo constitui um justo motivo de terror para a sociedade.51

			Achava-se que as classes perigosas eram “obra do ‘rebotalho ou das fezes sociais’, do facínora, do ladrão, do desordeiro de profissão, do ébrio habitual, da meretriz, do cáften, do jogador, do vagabundo e do vadio”.52

			E nesta visão, constituída:

			por vadios, mendigos, jogadores, ébrios, gatunos e ladrões – os habitués dos cárceres, ou les chevaux de rétour – conforme a gíria parisiense, utilizada pela polícia carioca, assim como por negociantes marginais do prazer: os cáftens, alvos de uma política repressiva.53

			As “classes perigosas” têm o vício da “‘preguiça’ do brasileiro, a ‘promiscuidade sexual’ das classes populares, os seus ‘atos fúteis’ de violência etc.”.54

			Os escravos libertos, por exemplo, carregavam, na visão da classe dominante, vícios que não poderiam ser abolidos, “pois uma lei não pode transformar ‘o que está na natureza’, sendo ‘defeitos’ (…) (que) podem ser pensados como insuperáveis, tornando eles, assim, membros potencialmente permanentes das classes perigosas”.55 Assim, os negros e mulatos se encontravam num estado de “anomalia” ou “patologia social” no período pós-abolição.56

			“Em termos concretos, a prevenção republicana contra pobres e negros manifestou-se na perseguição movida por Sampaio Ferraz57 contra os capoeiras, na luta contra os bicheiros.”58 Em 1890, cerca de 60% dos presos na casa de detenção haviam sido detidos pelos tipos abertos como desordem, vadiagem, embriaguez, jogo e outros delitos considerados inalienáveis.

			2.d. O Higienismo

			O governo de Floriano Peixoto também se destacou pelo aumento de repressão às ditas “classes perigosas”, com “um recrudescimento das autoridades públicas contra os cortiços”,59 onde “as classes perigosas continuaram a se reproduzir, enquanto as crianças pobres permanecem expostas aos vícios de seus pais”.60

			Barata Ribeiro61 foi o chefe do governo municipal ligado a Floriano Peixoto. Sidney Chalhoub62 comenta que:

			Os atos de Barata Ribeiro não surpreendem muito, pois esta foi uma personagem que, valendo-se do apadrinhamento do todo-poderoso Floriano Peixoto, agiu freqüentemente como um déspota durante o período que esteve à frente da administração da cidade.63

			Uma estratégia urbana de controle foi sendo montada para a expulsão das “‘classes perigosas’ das áreas centrais, com o surgimento da ideologia da higiene, onde “os pobres ofereciam também perigo de contágio”.64 Muitos dos chefes do governo municipal foram médicos ou engenheiros.65

			Esta forma de repressão urbana acaba por gerar uma série de posturas municipais, a fim de reprimir os “mendigos e ébrios”, “vadios e capoeiras”, tendo como primeiro exemplo o Código de Postura Municipal de 1890, que além de proibir os hotéis e estalagens de receberem suspeitos de serem ébrios ou vagabundos, capoeiras, desordeiros em geral, determinava que listas dos hóspedes fossem entregues à polícia, sob pena de prisão por 30 dias.66

			O município acabará por codificar leis em processo criminal, pois, apesar do Código Penal ter sido promulgado para todo o território, a Constituição de 1891 permitiu aos Estados legislar sobre processo.67 

			Eram indicados subdelegados a fim de visitar frequentemente as habitações coletivas, garantindo que lá não permanecessem vadios, estrangeiros em situação irregular e pessoas “suspeitas”, ou que causassem “desconfiança” e “receios”.68

			Todo o poder foi dado à Junta Central de Higiene, cujas decisões não cabiam recurso.69 Esta, por conseguinte, assumia que os cortiços, termo que acabou sendo utilizado como sinônimo das habitações populares, eram nocivos à saúde pública.

			A Junta Central de Higiene iniciou uma verdadeira “guerra santa”70 contra os cortiços, a exemplo do ocorrido em 26 de janeiro de 1893, quando, como um verdadeiro combate, uma tropa de infantaria invadiu a entrada principal da Rua Barão de São Félix, no 154, o mais célebre cortiço carioca intitulado “Cabeça de Porco”, cuja porta principal era ornamentada com a figura de uma cabeça de porco.

			Toda esta “guerra” era derivada do medo da febre amarela, que atingia a cidade, e que na realidade atrapalhava o processo de embranquecimento71 da população, já que a grande porcentagem de mortos eram estrangeiros. Os cortiços eram tidos como uma reprodução dos navios negreiros, ambiente onde afirmavam ter surgido a doença pela falta de higiene e fezes dos “negros inferiores”.

			A turberculose matava, na mesma época, muito mais pessoas do que a febre amarela; no entanto, suas maiores vítimas eram os negros, e por ser uma doença que também atacava a Europa, não atrapalhava os planos de nação civilizada e limpa nos moldes europeus.

			As posturas municipais, para manter a ordem pública, aproximavam-se muito das contravenções penais, tendo em vista visarem à punição de atitudes eleitas como de “dano potencial”, a fim de evitar “uma possibilidade de evento delituoso”. Chegou-se a exigir que as portas de ferro dos cortiços fossem fechadas com toque de recolher.72

			A ideologia do higienismo, que se propunha a conduzir o país “à civilização”, utilizando o suporte médico e “científico”, deu à classe dominante “legitimação apriorística das decisões quanto às políticas públicas a serem aplicadas no meio urbano (…) e suporte ideológico para a ação saneadora”.73

			2.e. Revolta da Vacina

			A repressão, portanto, deixou as ruas e passou ao espaço da habitação,74 com a destruição das casas populares, preconceituosamente chamadas de cortiços.

			Com a atuação de Oswaldo Cruz,75 um mês depois da Proclamação da República um decreto que vigorava desde 1837 seria renovado, tornando obrigatória a vacina para crianças até três meses, medida que foi ampliada para todo o Império. 

			Ocorre que estas leis não eram aplicadas, o que fez o governo aprovar uma nova legislação que obrigasse realmente a vacina, então aprovada em 31 de agosto de 1903, a entrar em vigor.

			Houve muita resistência da imprensa, intensa movimentação política e uma verdadeira revolta da população contra o que se chamou de “despotismo sanitário”.76

			Diante da exigência de comprovação da vacinação para continuar no emprego, resistia-se contra o que os operários entendiam ser um risco ao próprio trabalho.

			Discursos como o de Vicente de Souza77 afirmavam que o trabalhador voltaria para casa “sem poder afirmar que a honra de sua família esteja ilesa, por haver aí penetrado desconhecido amparado pela proclamação da lei da violação do lar e da brutalização aos corpos de suas filhas e sua esposas”.78

			A população tomou as ruas, enfrentou a polícia e no dia 16 de novembro de 1904 foi decretado estado de sítio.

			José Murilo de Carvalho (cf. referência) cita que o chefe de polícia Cardoso de Castro afirmava que “a mazorca, liderada na rua por Vicente de Souza, fora obra de uns dois mil79 vagabundos recalcitrantes, presos e condenados várias vezes, que fingiam-se do povo. Fora obra do ‘rebotalho das fezes sociais’, do facínora, do ladrão, do desordeiro de profissão, do ébrio habitual, da meretriz, do cáften, do jogador, do vagabundo e do vadio”.

			Dos participantes da revolta da Vacina dizia o chefe de polícia, em relatório oficial, que constituíam “fezes sociais” (Sevcenko, A Revolta da Vacina, cit., p. 71); transcrevendo considerações de Aurelino Leal, pode-se ler em Galdino Siqueira, acerca dos imigrantes a serem deportados, que “nosso excessivo espírito de tolerância, nossa bondade natural” (aos quais provavelmente se deveria a proscrição de penas infamantes) estavam reduzindo o Brasil a “uma espécie de cano de esgoto dos detritos de outros países” (Op. Cit., v. I, p. 120).80

			O chefe da polícia confessou, e os jornais atestaram, “que no final da revolta foi feita uma limpeza na cidade para prender os que a polícia considerava vagabundos”. Foram presas 945 pessoas, sendo várias liberadas depois de uma verdadeira triagem, 464 pessoas.

			(…) depois de terem sido identificadas como possuindo antecedentes criminais, (…) deportadas. As restantes 484 foram soltas. Informa, ainda, que os arquivos da Casa de Detenção registravam que os 461 deportados tinham 949 nomes e haviam sido presos 1.852 vezes, das quais 1.535 por contravenção e 317 por crime (141 contra a pessoa, 176 contra a propriedade) (…)81

			Apenas quatro pessoas foram processadas: Alfredo Varela, Vicente de Souza, Pinto de Andrade e Arthur Rodrigues.

			2.f. O Civilismo

			No entanto, o assassinato do ministro da Guerra faz crescer de tal forma a popularidade do governo em decorrência da reação da opinião pública, que Prudente de Morais elege Campos Sales para substituí-lo. E assim também aconteceu com Campos Sales, que elegeu Rodrigues Alves, seu sucessor.

			Esta continuidade foi quebrada com a eleição de Afonso Pena para presidente e de Nilo Peçanha para vice.

			Rui Barbosa mais uma vez deixa o Brasil; no entanto, desta vez para representar o país em Haia, onde tornou-se o mito citado até hoje nos colégios brasileiros: “o Águia de Haia”. 

			Mas o movimento pela remilitarização crescia, e 1909 inicia com um discurso de Carlos Peixoto, em combate ao militarismo, ao tomar posse como presidente da Câmara. Em meio a essa agitação política, morre o presidente da República.

			Rui Barbosa, cujo prestígio depois de 1891 cresceu ainda mais, escreveu a Afonso Pena uma carta opondo-lhe, em brilhante dialética, fortes objeções de ordem política e constitucional à candidatura palaciana de David Campista. Ora, nestas condições, a muitos pareceu que o embaixador de Haia se incorporaria à falange dos que apoiavam o nome de marechal Hermes. Mas tal não se deu, porque na opinião de Rui Barbosa a candidatura militar não correspondia às aspirações coletivas da Nação.

			Assim pensando, e como a figura do marechal não fosse afastada, o grande brasileiro colocou-se à frente do formidável movimento de opinião, contrário à candidatura Hermes, emprestando seu nome para servir de bandeira à corrente civilista. Contava a candidatura militar, além da força das baionetas, com o concurso do situacionismo dominante em todos os estados do Brasil, exceção feita à Bahia e a São Paulo.
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